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RESUMO

Este trabalho tem por objetivo discorrer sobre a estratégia de Recuperação de Crédito nas Concessionárias de Distribuição de Energia Elétrica, bem como sobre a relevante contribuição para a melhoria da gestão organizacional e conseqüentemente dos indicadores de desempenho.

Além das dificuldades impostas naturalmente ao processo de cobrança de toda e qualquer empresa, tendo em vista os mais diversos aspectos sociais e econômicos contemporâneos, a atividade de fornecer energia elétrica conta com características peculiares que obstam cada vez mais a consecução dos resultados pretendidos. 

A implementação da atividade de recuperação de crédito amplia a visão sobre os valores a receber da empresa, pois parte da análise dos registros contábeis da inadimplência para definir o papel que irá desempenhar rumo à satisfação dos objetivos propostos.

Atuando como órgão de apoio às demais áreas da empresa ou através da ação por conta própria na tentativa de reaver créditos não liquidados, o exemplo da implantação de uma Unidade de Recuperação de Crédito na Companhia Energética de Pernambuco - CELPE consolida a eficácia da teoria exposta, cujos resultados comprovam a capacidade de agregar valor à organização.
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1. INTRODUÇÃO

É comum no âmbito das concessionárias de distribuição de energia elétrica a implementação do processo de cobrança de modo a atender à legislação vigente e maximizar a arrecadação dos valores faturados em decorrência do fornecimento de energia elétrica. Dada às peculiaridades que envolvem o aspecto da comercialização de energia elétrica, entendida como essencial ao desenvolvimento econômico e social da população, é fundamental uma estrutura sólida de controle e acompanhamento da inadimplência, capaz de ampliar a visão dos créditos pendentes de liquidação e perceber além daqueles oriundos da energia consumida pelos seus clientes.

A proposta de formalização de uma estrutura paralela de cobrança, dotada da missão de identificar os créditos a recuperar através da análise dos registros contábeis da organização, é desenvolvida ao longo deste trabalho como uma decisão estratégica de melhoria da performance organizacional. Mostra que a atividade é planejada de modo a refletir bons resultados tanto no que se refere aos indicadores de desempenho econômicos e financeiros, como no que diz respeito à qualidade da gestão e da interação entre os processos internos relacionados. 
Para consolidação do trabalho é imprescindível definir onde esta estrutura de recuperação de crédito atua como coadjuvante do processo tradicional de cobrança da empresa e onde deve agir de forma autônoma, não apenas executando a abordagem ao cliente devedor, como também revendo procedimentos, analisando procedências de créditos pendentes, acompanhando a evolução dos saldos contábeis, estreitando o relacionamento com a área jurídica da organização e subsidiando a tomada de decisão de baixa contábil.

A CELPE criou na sua estrutura organizacional uma Unidade de Recuperação de Crédito, subordinada à Superintendência Financeira e de Relações com Investidores, através da qual se pode avaliar a aplicabilidade da estratégia exposta. O passo inicial de identificar e mapear créditos não liquidados transformou-se em atividade de rotina; os trabalhos a partir de então desenvolvidos apresentaram resultados positivos, adiante apresentados, atestando dessa forma a viabilidade do projeto concebido.    

2. CONCEPÇÃO DA ATIVIDADE DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

As concessionárias distribuidoras de energia elétrica têm características peculiares quanto a sua carteira de clientes e ao faturamento de suas vendas. Inicialmente pode-se afirmar que não há como selecionar o segmento de consumidores que deseja para o seu produto, pois a missão de fornecer energia elétrica é universal; se por um lado há a vantagem explícita da expansão do volume de vendas, por outro, não existindo análise prévia de crédito para mitigar o risco de negociar com maus pagadores, há a certeza de incremento na inadimplência. Outro aspecto relevante está na desobrigação do cliente para com o pagamento antecipado do produto que deseja consumir, sendo impossível, para a empresa, reaver este produto caso o pagamento não seja verificado. Em se tratando, ainda, das especificidades das distribuidoras de energia elétrica, vale citar as dificuldades enfrentadas por estas empresas para manterem em nível satisfatório a atualização dos registros cadastrais dos seus clientes. É comum a troca de endereço pelo cliente sem que este comunique à concessionária a referida mudança, estando, no entanto, legalmente amparado por contrato limitante de sua responsabilidade.
Somando-se aos fatos acima mencionados os diversos motivos da inadimplência, comuns a maioria dos segmentos de mercado, quer estejam relacionados ao caráter do cliente, quer digam respeito às situações adversas de ordem econômica ou social, obtêm-se um significativo leque de dificuldades que são enfrentadas pelas distribuidoras de energia elétrica para minimizar as perdas com créditos não realizados. Vale ressaltar, ainda, que o grande desafio é conciliar as ações necessárias à garantia do retorno financeiro e do atendimento à legislação vigente no país, à satisfação dos seus clientes e à preservação da  imagem corporativa.
O atendimento à legislação engloba desde os aspectos regulatórios do setor elétrico, principalmente relacionados à Resolução da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL nº 456/2000, que dispõe sobre as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica, até os instrumentos de defesa do consumidor. A questão da inadimplência do setor elétrico e das dificuldades a ela associadas, são assim citadas por  Garcia (2006, p.103):

Os apologistas dos direitos sociais, frequëntemente míopes na análise deste problema, têm contribuído para seu agravamento, eis que, olvidando que o serviço deve ser custeado pelos usuários, se tornaram defensores intransigentes do direito dos consumidores a não pagar a energia consumida, e mais, do seu direito a inadimplência continuada, com visos de perpetuidade.

Diante do exposto, convém afirmar que para a consecução dos objetivos corporativos das distribuidoras de energia elétrica faz-se necessário uma sólida estrutura de prevenção e controle da inadimplência, visando elevar o índice de arrecadação das faturas oriundas do fornecimento de energia elétrica. Para tanto as empresas adotam as tradicionais ações de aviso de débito, parcelamento da dívida e suspensão do fornecimento de energia. Além destes recursos administrativos, recorrem aos processos de cobrança judicial, normalmente morosos e não garantidores do resultado esperado, para resolver o problema da inadimplência. 
Verifica-se ainda, além das dificuldades anteriormente referidas, que a totalidade dos valores a receber nem sempre é visualizada pelos gestores da cobrança. Acontece que os créditos de uma concessionária de distribuição de energia elétrica não se resumem apenas aos valores faturados em função da energia elétrica distribuída. A análise do balancete contábil da empresa revela a existência de outros créditos registrados nas contas de clientes, cuja recuperação não é tarefa normalmente atribuída ao setor que planeja e executa o segmento de cobrança até agora referido, pois, não se vincula ao escopo do negócio das áreas relacionadas e o desvio de foco certamente não traria respostas interessantes.
Emerge então a proposta planejar a redução e controle da inadimplência a partir da análise dos seus registros contábeis, que tanto pode ensejar a cobrança direta ao cliente externo, como pode indicar a necessidade de maior interação entre diversas áreas da empresa. Para implementar e viabilizar esta proposta, que antes de tudo visa agregar valor à corporação e desdobrar seus objetivos estratégicos em operações compatíveis aos resultados almejados, é fundamental a criação de uma estrutura formal RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO, através da qual se dará impulso a cobrança dos valores supostamente  “esquecidos”. 

O acompanhamento da movimentação de uma conta contábil, mesmo revestido da finalidade de controlar a inadimplência e elevar os recebimentos da empresa, funciona como uma espécie de auditoria do processo interno relacionado. Assim sendo, além de buscar a liquidação do crédito, este procedimento proporciona identificar os meios de evitar ou minimizar novas incidências.
Para a eficácia do trabalho de análise, o primeiro detalhe a ser compreendido é a função da conta contábil, que dá o conhecimento do tipo de operação realizada entre a empresa e o cliente da qual resultou o registro do crédito. Em seguida é fundamental levantar como se processam as etapas de tal operação e a interação entre os órgãos envolvidos, visando conhecer as possíveis falhas de procedimentos que facilita ou estimula a inadimplência, bem como propor medidas que aumente a garantia de recebimento do crédito concedido.

Empregar alternativas de persuadir o devedor a quitar sua obrigação é tarefa intrínseca de todo e qualquer processo de cobrança. O diferencial de uma atividade de recuperação de crédito nos moldes aqui referidos é a contribuição para a melhoria do fluxo do trabalho e conseqüentemente do desempenho da organização. Neste contexto, o resultado das ações de recuperação de crédito não deve ser mensurado apenas pelo volume financeiro arrecadado ou pela quantidade de registros contabilmente regularizados.  Deve-se levar em conta o apoio às áreas internas distintas e o ganho obtido pela empresa em função dos ajustes propostos na metodologia do trabalho, fatalmente refletidos na melhoria dos indicadores de gestão.
3. ESTRUTURA DE TRABALHO

A gestão de Recuperação de Crédito, conforme visto no item anterior, parte da análise do balancete contábil, especificamente das contas de clientes, para atuar no sentido de adequar as suas atividades à satisfação das necessidades da empresa, competindo-lhe ainda buscar novas alternativas de otimizar o processo de cobrança. O quadro 1 abaixo, cuja fonte é o Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica, destaca algumas das principais contas contábeis que devem sofrer vigilância permanente pelos setores de cobrança e recuperação de crédito. Vale salientar que embora demonstradas apenas contas do ativo circulante, os valores a receber de longo prazo também fazem parte deste escopo. 
Quadro 1

Principais contas contábeis alvo das ações de cobrança e recuperação de crédito
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Tomando por base as contas exemplificadas no quadro 1 acima, pode-se afirmar que os créditos registrados na conta 112.01.1 – Consumidores – Fornecimento são amplamente tratados pela estrutura de cobrança comumente montada na área comercial das distribuidoras. Em situações deste tipo a área de recuperação de crédito exerce um papel de coadjuvante da cobrança, ficando à disposição para dar o apoio necessário à consecução dos objetivos propostos, como por exemplo na realização dos protestos de títulos de crédito, explanada adiante no item 3.1 deste trabalho. Em conseqüência desta distribuição de tarefas, a área comercial concentra seus esforços na relação direta com o cliente enquanto a equipe de recuperação de crédito trata com cartórios, instituições bancárias e demais agentes envolvidos na referida atividade.
Há situações, porém, em que operacionalmente é mais viável para a empresa que a equipe de recuperação de crédito assuma  diretamente a cobrança junto ao devedor. Um exemplo típico é o caso dos créditos gerados pelo compartilhamento da infra-estrutura da rede de distribuição de energia elétrica com empresas de telecomunicação registrados na conta 112.41.9 – Devedores Diversos – Outros Devedores. Neste caso a área de recuperação de crédito funciona como prestadora de serviço da área de engenharia e telecomunicação, que por sua vez não necessitará desviar o esforço de trabalho para realização da receita que produz.
Diante do exposto nos dois parágrafos anteriores, é certo concluir que a atividade de recuperação de crédito pode ser estruturada visando basicamente:
· Apoiar a estrutura formal de cobrança do fornecimento de energia elétrica.
· Apoiar os demais órgãos da empresa em questões relacionadas à liquidação de créditos, facilitando para estes o direcionamento do esforço de trabalho para a sua atividade fim.

Neste contexto ideológico, em 2004, diante de um novo processo de reestruturação da empresa, a CELPE a Unidade de Recuperação de Crédito - FARC, cujo ponto de partida para os trabalhos foi implementar as seguintes estratégias de ação:

· Análise do balancete contábil, especificamente das contas de créditos a receber, visando identificar aquelas para as quais não existia ação de cobrança direcionada. 
·  Utilização do Relatório Final da Auditoria Interna Neoenergia de Gestão do Contas a Receber (30/07/2004). 
·  Identificação das contas cujo saldo deveria ser, a partir de então, monitorado pela FARC.

·  Seleção das contas para ação direta pela FARC (contas até então sem ação de cobrança). 
· Definição dos instrumentos de controle e relatórios que subsidiariam as análises.
A seleção das contas para atuação direta ou monitoramento pela FARC foi definida conforme quadro 2 abaixo. 

Quadro 2

Resumo das contas a receber da CELPE em 31/12/2004
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Diante do mapeamento realizado, os próximos passos consistiram no aprofundamento da análise de cada uma das contas selecionada para ação direta pela Unidade, que demandou grande esforço em termos de resgate de documentos do arquivo geral da empresa e estudo dos respectivos conteúdos; se muitos dos documentos que suportavam os créditos pendentes encontravam-se arquivados, é válido deduzir que provavelmente também não estavam em processo de cobrança. O minucioso levantamento realizado acarretou a decisão das seguintes práticas:

· Retomada do processo de cobrança, inclusive através de contratação de empresa especializada com remuneração condicionada ao sucesso da ação.

· Regularização contábil dos valores cujas evidências de pagamentos foram identificadas.

· Baixa contábil, respaldada por justificativa formal do responsável pela cobrança e por parecer do Departamento Jurídico, dos créditos que não apresentavam probabilidade de recuperação e estavam contabilizados em provisão para devedores duvidosos.

A seguir,  com base na estrutura montada na CELPE, estão relacionadas as principais atuais atividades desenvolvidas pela área de recuperação de crédito:
3.1  Protesto de Títulos de Crédito
Por natureza a atividade de concessão de energia elétrica é intrínseca à atividade de concessão de crédito. Como o faturamento da energia vendida é freqüentemente posterior ao consumo, a fatura entregue ao cliente para pagamento incorpora os atributos de confiança e prazo, elementos próprios do crédito. Diante desta afirmação, é pertinente conceituar crédito por Rosa Júnior (2004, p.2): “crédito é a troca de prestação atual por prestação futura”. 
Antes de comentar a atividade de protesto, propósito deste item, é oportuno traçar algumas considerações sobre os títulos de crédito.

3.1.1 Conceitos
Os créditos que compõem os valores a receber de uma organização estão materializados através de documentos e configurados juridicamente como títulos de crédito. Entendendo crédito como o direito, adquirido mediante os fatores confiança e prazo, de exigir prestação futura, Fazzio Júnior (2003, p. 369), faz a seguinte correlação “ O título de Crédito é um documento que observadas determinadas características legais, representa e mobiliza esse direito, conferindo-lhe concreção”.

Pelo princípio da autonomia o título de crédito é um documento que independe da obrigação principal que o deu origem, sendo suficiente para que o seu portador tenha o direito de gozar do exercício concreto do crédito. São exemplos de títulos de crédito o cheque, a nota promissória e a duplicata.

Conceitualmente o cheque e a nota promissória são títulos abstratos, pois a lei não determina as causas para sua emissão. A duplicata é um título à ordem, causal e facultativo, emitido com base na fatura representativa de compra e venda, com a finalidade de formalizar uma promessa de pagamento a cargo do comprador.  Diz-se que o título é causal por está diretamente vinculado ao negócio subjacente, ou seja, para a extração da duplicata é obrigatória a existência da fatura mercantil ou de serviços. A extração de duplicatas mercantis pelas concessionárias de distribuição de energia elétrica em função das notas fiscais/faturas de energia elétrica, bem como o envio ao cliente junto à respectiva fatura, constitui um importante elemento do processo de cobrança, por viabilizar sistematicamente o recurso do protesto em cartório e da execução judicial.
No exercício do direito ao crédito é facultado ao credor o registro público do não pagamento pelo devedor dos valores materializados em título de crédito. Este ato, denominado protesto, é regulado pela Lei nº 9.492/97 de 10/09/1997, que no Art. 1º conceitua “Protesto é o ato formal e solene pelo qual ser prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos da dívida”. O protesto por falta de pagamento é pré-requisito à ação de execução judicial, através da qual o devedor é citado a pagar sua dívida no prazo determinado ou indicar bens a penhora. 
3.1.2 Aplicabilidade 
As equipes de recuperação de crédito das empresas distribuidoras de energia elétrica podem deflagrar a atividade de protesto de duplicatas agindo diretamente junto aos cartórios de protesto, como apresentante do título, ou através da contratação de serviço bancário para intermédio dessa apresentação. 
Independente da modalidade de apresentação, é comum a exigência pelo cartório do pagamento antecipado das custas de protesto (despesa cartorial), que uma vez realizado pelo credor é, em segundo momento, legalmente repassada ao devedor. Por convênio, os cartórios enviam à SERASA, órgão de proteção ao crédito renomado no mercado brasileiro, as informações sobre os protestos lavrados para que sejam disponibilizadas ao público. O resgate do protesto pelo respectivo devedor é efetuado através do pagamento do título, momento em que lhe é exigido o ressarcimento das custas. Estas são as condições para a anuência pelo credor, através da qual será cancelado o protesto.
Conforme citado no início deste tópico, a operacionalização do protesto de duplicatas pode ser realizada também através de uma carteira de cobrança bancária, conforme tratado no item 3.2 deste trabalho.
Vale salientar que compete ainda à atividade de recuperação de crédito acompanhar o andamento das ações de execução judicial procedentes dos títulos protestados e não resgatados pelo devedor.

3.2 Gestão da carteira de cobrança bancária com registro
A opção de criação de uma carteira de cobrança bancária com registro é uma decisão estratégica da organização que tem por finalidade executar a cobrança de faturas de energia elétrica por intermédio de instituição bancária contratada, mediante instruções predeterminadas, entre elas a de apresentação das duplicatas correspondentes para protesto em cartório. A sistemática desta cobrança consiste no intercâmbio de arquivos eletrônicos entre empresa e banco, viabilizadas pela ficha de compensação bancária com código de barras que acompanham as faturas de energia elétrica e nas quais são impressas as instruções sobre pagamento e prazos. Os resultados da cobrança bancária com registro comprovam as seguintes vantagens: 

· Ampliação das formas de cobrança.

· Automação e ampliação da estrutura de protesto.

· Redução da inadimplência.
· Redução do prazo médio de pagamento.

· Reciprocidade bancária.

· Impessoalidade no processo de cobrança.

Além dos benefícios acima referidos, a cobrança bancária com registro apresenta baixo custo de operação, principalmente se comparado ao custo das ações convencionais de cobrança, tal como suspensão do fornecimento de energia elétrica.
3.3 Gestão do sistema de débito automático em conta-corrente bancária das confissões de dívida do Poder Público Municipal
Trata-se do controle do débito automático em conta corrente bancária das parcelas de negociação de dívida firmadas com prefeituras municipais para pagamento através da utilização dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios – FPM e do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, administrados pelo Banco do Brasil S/A e pelo Banco Real S/A, respectivamente.
 A operacionalização desta atividade ocorre através da troca de arquivos eletrônicos com os referidos bancos, nas datas devidamente contratadas. Compete a gestão de recuperação de crédito interagir junto aos órgãos responsáveis pelo relacionamento com este segmento de clientes no sentido de informar sobre parcelas porventura não debitadas, informando o respectivo motivo, para que seja deflagrada nova modalidade de cobrança.
3.4 Utilização dos serviços dos órgãos de proteção ao crédito
O Serviço de Proteção ao Crédito – SPC e a SERASA  são órgãos bastante utilizados no segmento de informações para crédito e apoio a negócios, através dos quais é sinalizado para as empresas concedentes de crédito o risco de eventual negociação com inadimplente contumaz, protegendo-as contra as perdas de valores negociados e não liquidados. 

A gestão dessa atividade pode ser realizada pela área de recuperação de crédito para cobrança de notas promissórias diversas ou em apoio à cobrança das faturas de energia elétrica.  No caso da Companhia Energética de Pernambuco – CELPE, a utilização dos serviços da SERASA foi desencadeada pela Unidade de Recuperação de Crédito - FARC, estrategicamente direcionada para clientes comerciais e industriais atendidos em alta tensão. O registro na SERASA restringe operações bancárias utilizadas por estes clientes para manutenção e expansão dos negócios, motivo pelo qual obtém-se o efeito desejado do pagamento da dívida. Outra vantagem está no baixo custo da atividade, principalmente comparado ao custo do protesto em cartório. Como ambas alternativas acarretam a restrição de crédito para o cliente, estrategicamente pode-se optar pelo protesto do título apenas quando não for verificado o sucesso do registro no órgão de proteção ao crédito.
3.5 Análise e cobrança das contas contábeis abaixo relacionadas
Para garantir a qualidade da contabilização dos registros e atender aos princípios da Contabilidade geralmente aceitos, as distribuidoras de energia elétrica realizam mensalmente as análises de suas contas contábeis. As análises competentes aos órgãos de recuperação de crédito têm dupla função, pois, no mesmo tempo em que cumprem os propósitos citados, identificam a existência de créditos pendentes e atuam no sentido de buscar as soluções para as respectivas liquidações. Seguem alguns exemplos de contas submetidas a este tratamento:

3.5.1 1120130001 e 1120130900 - Participação financeira: participação financeira de clientes em obras solicitadas, normalmente extensão da rede de distribuição de energia elétrica realizada pela concessionária.

3.5.2 1124190905 - Aluguel de infra-estrutura: receita do aluguel de imóveis de propriedade da empresa a terceiros ou de pontos de fixação (postes) para empresas de telecomunicações e afins. 

3.5.3 1125110012, 1125110013, 1215110000 e 1215110001 - Confissões de dívida privada e pública, de curto e longo prazo: correspondem basicamente aos contratos de confissão de dívida firmados com clientes privados ou públicos, consubstanciados em títulos de crédito, incluindo novação de dívida a receber, normalmente oriundos de acúmulo de faturas de energia elétrica. 

3.5.4 1125120010 e 1125120900 - Serviços prestados a terceiros: crédito contra terceiros derivados de serviços prestados, a exemplo de deslocamento de postes, instalação provisória de transformadores, etc.

3.5.5 1125130900 - Alienação de bens e direitos: receita oriunda da alienação de bens de propriedade da concessionária. Exemplo: venda de sucata.

3.5.6 1125160000 - Créditos pagos a menor (CPM) dos convênios de arrecadação: repasses não efetuados por agentes recebedores de faturas de energia elétrica.

3.5.7 1125190005 e 1125190905 - Cheques devolvidos: cheques emitidos por clientes e não compensados pelas instituições bancárias.

3.5.8 1210140001 e 1210140002 - Créditos pagos a menor (CPM) Judicial: parte das faturas de energia elétrica não quitada pelos clientes em função de determinação judicial. 

Ainda no contexto das análises contábeis, como parte das atividades estruturadas de recuperação de crédito, vale destacar o acompanhamento das contas de Provisão para Devedores Duvidosos – PDD, correspondentes a contabilização dos créditos que inicialmente tiveram como contrapartida uma conta de resultado, contemplados pelos critérios fiscais e regulatórios. O objetivo deste acompanhamento é melhorar o resultado financeiro da empresa na medida em que se evita novos ingressos na PDD bem como pela reversão de valores provisionados.
4. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

Para efeito de mensuração dos resultados obtidos com a formalização de uma estrutura de recuperação de crédito nas concessionárias distribuidoras de energia elétrica, seguem abaixo demonstrações e relatos do desempenho verificado com a implantação da Unidade de Recuperação de Crédito da CELPE. 

Após o processo de privatização da CELPE, ocorrido em fevereiro de 2000, com a finalidade de modernizar o sistema de gestão da empresa e alinhar estrategicamente os objetivos da corporação aos objetivos do Grupo, hoje NEOENERGIA, verificou-se dois fatos de suma relevância e de grande impacto na história da organização: as reestruturações do seu organograma e a substituição dos sistemas de informação.  Os sistemas comercial e contábil anteriormente utilizados foram substituídos pelo atual Sistema Comercial – SIC e pelo System Aplication Product – SAP.  Neste último estão os registros da Contabilidade da empresa e, em módulo específico, os registros das contas de clientes. Não obstante os dois fatos mencionados terem gerado ganhos significativos em termo de acompanhamento e controle da gestão, constatou-se que o momento de transição fragilizou determinados processos bem como destacou certas fragilidades dos sistemas anteriores.
A partir de 2005, este novo cenário ensejou o mapeamento de atuação da FARC, conforme citado da página 6 deste trabalho, deflagrando não apenas novas ações de cobrança mas também de regularizações e baixas contábeis, de modo a promover uma “higienização” da base de créditos a recuperar.
Os principais motivos que levaram à autorização para baixa contábil dos créditos analisados foram ausência de documentação, documentação deficiente quanto aos aspectos legais da cobrança, prescrição de prazos e inviabilidade da relação custo-benefício. A constatação dessas situações respaldou a revisão dos processos de formação do contas a receber e a adoção de medidas preventivas de novas ocorrências.
Em meados de 2005, a FARC iniciou efetivamente o apoio à área comercial na cobrança das faturas de energia elétrica e de outros créditos registrados no SIC.

Diante do exposto, seguem abaixo os principais dados relativos aos resultados obtido a partir dos trabalhos realizados:

· O período compreendido entre o início das atividades da FARC e começo do ano de 2006 exigiu um esforço austero de análise de documentação e interpretação de processos, desencadeando as ações e resultados demonstrados na figura 1 abaixo: 
Figura 1
Resultado da análise das principais contas selecionadas para ação direta FARC
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· Inclusão de 1.945 faturas na SERASA, entre novembro/2005 e abril/2006, no valor de R$ 24,6 milhões, dos quais foram recuperados 78,3% do valor registrado até maio/06, equivalente a R$ 19,2 milhões.
· Formalização de procedimentos de cobrança e regularização contábil dos valores registrados no SIC referentes as contas 1120130001 – Participação financeira em obras e 1125120010 – Serviços prestados a terceiros, cujos saldos apresentaram em 2006 e 2007 uma redução média de 71,8 %  em relações ao saldo dos anos imediatamente anteriores.

· Envio para cartório de protesto de 912 duplicatas entre julho/2005 e dezembro/2007, no valor de R$ 28,7 milhões, utilizando a estrutura interna da Unidade, dos quais continuam pendentes de recebimento 56% do valor efetivamente protestado.

· Implantação da carteira de cobrança bancária com registro em abril/06 com 20 clientes e faturamento na ordem de R$ 4,8 milhões. A metodologia de apuração da eficácia desta modalidade de cobrança consiste primordialmente na comparação do comportamento de pagamento do cliente em relação à media ponderada de valor. O gráfico 1 abaixo representa o comportamento de pagamento dos 203 clientes cadastrados na carteira em janeiro/2008, cujo faturamento totalizou R$ 20,1 milhões. O tempo decorrido entre o vencimento e o pagamento da fatura de janeiro/08 é dessa forma comparado ao atraso médio verificado nos últimos três meses anteriores ao ingresso do cliente na cobrança bancária. Os dados revelam que 69% do valor faturado foi recebido pela CELPE até os vencimentos; se estes mesmos clientes estivessem submetidos à cobrança simples (modalidade anterior), provavelmente apenas 44% do valor faturado ingressaria no caixa da Companhia no mesmo período. Por analogia, concluímos que apenas 3% do valor foi pago com atraso entre 20 e 30 dias, quando no sistema anterior a tendência seria de 16% do valor. 
Gráfico 1

Evolução do comportamento de pagamento 
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5. CONCLUSÃO

A estruturação da atividade de recuperação de crédito nas concessionárias de distribuição de energia elétrica é considerada uma decisão estratégica da organização, pois visa contribuir com a melhoria dos indicadores corporativos de desempenho. 
Representa o fortalecimento do processo de cobrança da empresa haja visto que amplia a percepção dos valores a receber na medida em que deixa de considerar o faturamento de energia elétrica como alvo da recuperação de valores, para considerar os registros contábeis da inadimplência como cenário para elaboração dos planos de ação.
A revisão de processos internos como meio de minimizar a ocorrência de créditos não liquidados permite identificar os hiatos de gestão e consolidar a cultura organizacional de combate às perdas comerciais e financeiras.

O dados apresentados no item 4 deste trabalho comprovam a validade das ações direcionadas para redução dos valores a receber, que na prática representa uma melhoria da performance econômico financeira da organização. 

No entanto, os resultados obtidos não devem ser mensurados considerando apenas os valores baixados do contas a receber da empresa.  Deve prevalecer o  entendimento de que a eficaz ação de recuperação de crédito tem caráter disciplinador; atua em duas frentes básicas: favorecer a realização dos valores a receber e sanear as fragilidades identificadas ao longo da análise de sua formação.
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